
PUBLICAÇÃO SOBRE OS TEMAS CRUCIAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DE PORTUGAL
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Hoje discutimos aqui, com a participação de todos os promotores, ideias de ruptura,
reformas concretas que podem mudar o País.
O esforço de cada um de nós tem de continuar, seja nas suas actividades próprias ou
participando em movimentos da Sociedade Civil como este.
Assumimos a nossa condição de revolucionários. Temos um sonho de uma sociedade
em que os cidadãos contam, são valorizados e responsabilizados e onde a solidariedade

e a coesão social são conceitos realmente importantes.
As forças reaccionárias que se opõem à modernidade, à valorização do cidadão e
a um novo modelo social e económico, têm e terão a nossa contestação.
Temos um sonho. Mas também procuramos ter a razão do nosso lado.
Acreditamos nas nossas ideias porque elas trarão mais felicidade a esta geração e às
gerações futuras. Somos revolucionários!

alexandre relvas e antónio carrapatoso
Intervenções na 2ª Convenção do Compromisso Portugal

Balanço da 2ª Convenção
Por um País de oportunidades
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21 Setembro 2006
O Compromisso Portugal realizou no dia 21 de Setembro a sua 2ª Convenção
que reuniu mais de 600 pessoas no Convento do Beato, em Lisboa.
Da reunião saíram propostas concretas relativas aos seis temas específicos
seleccionados: O Papel do Estado; o Modelo Social; a Educação; a Justiça;
o Ordenamento do Território e Qualidade Ambiental; e o Enquadramento
à Actividade Empresarial.

Através do site do Compromisso Portugal (www.compromissoportugal.pt)
aderiram a este movimento da sociedade civil 500 novos promotores, o que
fez elevar o número total de promotores para mais de 1000.

O Compromisso Portugal afirma-se assim como o principal movimento da
Sociedade Civil Portuguesa que promove uma discussão alargada, aprofundada
e estruturada sobre os principais desafios do nosso modelo económico-social.
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A 2ª Convenção
do Beato

A 2º Convenção do Compromisso Portugal reuniu mais de 600 pessoas
no Convento do Beato, em Lisboa.
Esta 2ª Convenção contou com a presença dos oradores nacionais e
internacionais, que testemunharam e explicaram os casos de sucesso
da Irlanda e Espanha.
Na reunião foram discutidos a visão e os princípios do nosso modelo
económico e social e apresentadas propostas concretas para seis áreas
temáticas consideradas estratégicas para o desenvolvimento do País.
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2ª Convenção do Beato

Os convidados internacionais Bill Emmott, Alan Dukes e Carlos Solchaga
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2ª Convenção do Beato
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António Carrapatoso

Por um País
de oportunidades

Estamos aqui porque temos uma ambição: transformar Portugal
num país de oportunidades.

Acreditamos que cada português pode e deve ter maiores
possibilidades de se realizar pessoal e profissionalmente.

E que o País deve criar condições para aproveitar todo o
potencial de cada português, ao inverso do que hoje acontece.

Acreditamos que Portugal pode estar entre os melhores países
no que respeita ao nível e principalmente qualidade de vida
dos cidadãos e à coesão social.

O ponto de partida não pode, porém, deixar de nos inquietar.

As causas da situação e do nosso descontentamento são
conhecidas.



Por um País
de oportunidades
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Histórico

Ignorámos que o mundo estava a mudar mais do que nós.
Ficámos agarrados a tabus e a modelos obsoletos.
Deixámos que o modelo social se tornasse injusto e
insustentável e que a diferença entre os mais pobres e mais
ricos fosse alargada. Que a segurança no trabalho seja apenas
aparente. Que o sistema educativo falhasse nos seus objectivos
essenciais. Que a justiça fosse cada vez mais corporativa e
pouco responsabilizada. Mantivemos um serviço público de
saúde, essencial à qualidade de vida dos cidadãos, de um
modo geral sem qualidade e ineficiente. Desprezámos a
necessidade de preservar o ambiente e um equilibrado
ordenamento do território.

Os diagnósticos estão feitos e muitas das medidas necessárias
explicitadas.

Falta, contudo, fazer melhor. Com visão e convicção, ir ao
fundo na concretização das reformas.

Mas quais são as razões pelas quais não fomos capazes de,
até ao momento, concretizar com profundidade as mudanças
necessárias?

Primeiro porque temos uma sociedade civil fraca e pouco
interventora.

Um País não pode depender só dos políticos. Movimentos
como o Compromisso Portugal devem influenciar e pressionar
para que as mudanças aconteçam, reflectindo, propondo e
ajudando a esclarecer a opinião pública.

Segundo é notória a incapacidade dos vários governos de
estruturar e explicitar uma visão de verdadeira mudança para
o futuro e de a concretizarem.

Os governos não se preparam previamente, são frequentemente
populistas, revelam uma incapacidade de ultrapassar os tabus
ideológicos e evitam clarificar qual é a sua visão e que
objectivos prosseguem, possuindo ainda uma deficiente
capacidade de gestão.

Acresce que não existe uma cultura e prática de planeamento
a longo prazo na gestão do Estado com divulgação pública
sistemática e transparente dos resultados alcançados.

Terceiro existe um poder desproporcionado de determinadas
corporações, e de outros grupos de interesse, também
económicos, sobre o Estado (e administração pública), que se
apropriaram deste em detrimento do interesse de todos, e
que resistem a alterações que coloquem em causa os privilégios
de que actualmente dispõem.

Finalmente, temos uma opinião pública pouco esclarecida que
receia a mudança e por isso tem uma elevada resistência a
esta.

A nossa sociedade cultivou uma cultura de oposição
permanente à mudança.

As forças “reaccionárias” querem manter as coisas tal como
estão.

Acreditamos que só a força e pressão da sociedade civil e da
opinião pública permitirão ultrapassar estes factores de
“bloqueio” e “forçar” a realização das necessárias rupturas.

Essas rupturas, que levarão a novos paradigmas têm,
obviamente, que partir de uma visão e de princípios
consistentes, assumidos com convicção.

A essa luz, o Compromisso Portugal propõe, quanto ao nosso
modelo económico e social, a visão de um país de
oportunidades e a existência de um conjunto de cinco princípios
fundamentais:

Um cidadão valorizado e responsabilizado. A igualdade efectiva
de oportunidades assente numa educação de base de
qualidade para todos. A definição clara de direitos sociais e
de uma rede de protecção social, esta selectiva e vocacionada
para os mais desfavorecidos. A afirmação de um Estado forte,
independente, subsidiário, eficiente, garante mas não
necessariamente produtor dos serviços públicos. A defesa de
uma sociedade (e mercados) aberta, flexível que tire partido
das capacidades dos recursos existentes, das capacidades
dos Portugueses e de práticas de sã concorrência como forma
de promover a inovação e o desenvolvimento.

Não podemos perder mais tempo e assistir ao empobrecimento
progressivo relativo do nosso país em termos de nível e
qualidade de vida coarctando a possibilidade dos Portugueses,
em particular daqueles que detêm menos recursos, de se
realizarem e serem mais felizes.

Agora é um imperativo ir para além dos remédios de
circunstância e de uma política de minimização dos estragos.

Acreditamos na necessidade de termos uma sociedade de
matriz liberal, seja com uma governação à esquerda ou à
direita, assente na capacidade, iniciativa e independência dos
cidadãos e das múltiplas instituições que estes entendam
criar, sem poderes dominantes ou usurpadores do interesse
colectivo e em que o social preceda o económico, tirando
deste todo o partido.

Queremos ter um País de cidadãos valorizados e
responsabilizados, senhores do seu destino e solidários.

Queremos um país de oportunidades, sem excluídos, em que
cada um, mesmo que nasça pobre ou desfavorecido, se possa
vir a desenvolver e encontrar o seu espaço de realização e
de felicidade.

Queremos deixar um País melhor para as gerações futuras.

Queremos ter orgulho em Portugal.

Vamos continuar a lutar por este país!
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Sociedade Bloqueada

Alexandre Relvas

Temos hoje os mesmos
problemas de há dez anos.
Não queremos certamente,
dentro de 10 anos olhar para trás
e ficar de novo com a sensação
que temos hoje que é enorme
a diferença entre o que se poderia
ter feito e o que se realizou.
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1.
Portugal tem sido uma sociedade bloqueada. Não se pode
tirar outra conclusão do sistemático empobrecimento relativo
que o país tem vindo a conhecer. Tínhamos em 1999 um
produto per capita correspondente a 80,6% da média da
Europa a 25 e a previsão é que tenhamos perdido 10 pontos
e que no final de 2006 o produto corresponda a 70,1% da
média europeia.

Somos o país mais pobre da Europa dos 15. A Grécia tem
um PIB per capita, em relação à média europeia, 13 pontos
acima do nosso e a Espanha cerca de 30 pontos. Já fomos
ultrapassados pela República Checa, pela Eslovénia e por
Chipre.

Lisboa foi a região da Europa que mais empobreceu entre
2001 e 2003. O Centro, o Norte e o Algarve estão também
entre as regiões que mais empobreceram.

A conclusão é simples, não nos soubemos preparar para o
futuro e cada vez mais nos comparamos com os mais
medíocres.

2006 será o quinto ano consecutivo em que teremos taxas
de crescimento abaixo da média da UE a 15 e 25. O que
é dramático é que as projecções não permitem prever a
inflexão desta tendência. Mesmo com o crescimento
económico para 2006, em resultado da evolução das
exportações, a ser revisto em alta para 1,5%, o que sendo
favorável, não deixa de ser limitado, teremos 60% do
crescimento da Europa a 25 e menos de metade do espanhol.
Apesar das revisões das projecções do PIB, seremos este
ano, muito provavelmente, o país que menos crescerá na
Europa.

Portugal parece ser assim uma sociedade fatalmente
destinada a empobrecer em termos relativos, marcada por
bloqueios persistentes. Um nível de produtividade reduzido
e em queda que passou de 72% da média da UE a 25 em
2000 para 65% em 2006, um Estado despesista e ineficiente
que absorve anualmente 48% da riqueza criada, um défice
externo, que atingirá em 2006, 9,4% do PIB em resultado,
nomeadamente, da incapacidade que temos tido de aumentar
o peso das exportações no PIB. E ainda, um nível de
endividamento das empresas correspondente a 100% do
PIB, um dos mais altos da zona Euro, e um nível de
endividamento das famílias, que atinge cerca de 117% do
PIB e que limita o crescimento do consumo nos próximos

anos, e que, a par do défice externo, é um dos principais
indicadores de uma sociedade que tem vivido acima das
suas possibilidades.

Refira-se ainda que em 2005, o peso do investimento no
PIB, 21,6%, foi em Portugal o mais baixo desde 1980, com
quebras superiores às que conheceu nas crises económicas
de 1983 e 1993, o que resulta naturalmente dos bloqueios
referidos e dos baixos níveis de confiança empresarial, que
levam a Comissão Europeia a perspectivar que em 2006 e
2007 o peso do investimento no PIB continue muito
provavelmente a cair.

A consequência destas medíocres taxas de crescimento é
o aumento de desemprego, que afecta 7,3% da população
activa, correspondente a mais de 400.000 portugueses.

Apesar dos custos sociais e humanos, o desemprego seria
aceitável se resultasse da reestruturação da economia. Se
nos permitisse aumentar a prazo o nosso nível de vida, o
que não é o caso. Esta é uma questão central, se a economia
portuguesa não se tornar mais competitiva, e não aumentar
a taxa de crescimento para pelo menos 2%, o elevado nível
de desemprego tornar-se-á estrutural, traduzindo o nosso
empobrecimento relativo.

O elevado desemprego é ainda mais dramático porque
Portugal está entre os países da UE-25 com maior número
de pobres.

A pobreza afecta Portugal um em cada cinco portugueses.
Vinte por cento da população tem assim um nível de
rendimento inferior ao mínimo necessário para viver com
dignidade. Destes, mais de 75% são afectados por uma
pobreza persistente.

É esta situação que explica que haja actualmente, de acordo
com os especialistas, 200.000 dos nosso concidadãos numa
situação de indigência e que a pobreza afecte 15% das
crianças portuguesas, num dos países da UE que tem a mais
desequilibrada e injusta distribuição de rendimentos, tendo
os 20% mais ricos um nível de rendimento 7,4 vezes superior
aos 20% mais pobres, sendo a média da UE a 15 de 4,5
vezes.

Também neste domínio, Portugal tem sido uma sociedade
bloqueada.

Mensagem de abertura da 2ª Convenção
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Sendo esta uma realidade brutal que não deixa ninguém
insensível, o que é um facto é que os níveis de pobreza em
Portugal não se reduziram na última década, apesar dos
permanentes discursos sobre a exclusão social e reforço da
coesão nacional.

O principal factor que determina a riqueza das nações e a
competitividade das economias é inquestionavelmente o
nível da educação da sua população.
A incapacidade que temos tido para prepararmos o futuro,
está bem traduzido no facto de sermos um país em que o
nível médio de escolaridade – cerca de 8 anos – está entre
os mais baixos da OCDE. Um país em que apenas 23% da
população entre os 25-64 anos tem um nível de habilitações
correspondente ao ensino secundário ou superior.

A principal explicação para esta realidade encontra-se no
ensino secundário, cujas estatísticas deveriam envergonhar-
nos como país e só permitem uma conclusão: geração após
geração não se tem dado suficiente atenção aos jovens
portugueses. Este é um país que tratou e trata mal os seus
filhos.

De acordo com as estatísticas comunitárias, em 2005, a
percentagem de jovens entre os 20 e 24 anos que tinham
terminado o ensino secundário era de 48,4%. A média da
UE – 25 é de 76,9%. Por outro lado, a percentagem de
jovens entre os 18 e os 24 anos, com o nono ano ou menos
que abandonaram o ensino foi de 38,6%. A média europeia
é de 15,2%. Temos, a nível destes indicadores, a pior situação
entre todos os países da UE a 25, com excepção de Malta.

Analisando as estatísticas, verificamos também que os
resultados das políticas que têm sido seguidas para ultrapassar
esta situação são insuficientes, para não dizer medíocres.
Apesar da melhoria das estatísticas, a mantermos o ritmo
de evolução verificada precisamos de pelo menos 20 anos
– 2 gerações – para atingir a média europeia. Não podemos
esperar tanto tempo. Também neste domínio, temos sido
uma sociedade bloqueada.

2.
Não nos orgulhamos seguramente dos indicadores
apresentados. Portugal não é certamente o país que
gostávamos que fosse. Mas a verdade é o que é.

Embora seja fundamental criar um ambiente de optimismo,
é preciso ter consciência que o país do espectáculo e

propaganda política não corresponde ao país real.

A manutenção da realidade referida e a redução do nível
de vida verificada nos últimos anos, conduziu a um sentimento
de indiferença e desilusão, sendo hoje Portugal uma sociedade
sem causas e desmotivada, esperando que a Europa melhore
para ser arrastada.

Temos hoje os mesmos problemas de há dez anos. Não
queremos certamente, dentro de 10 anos olhar para trás e
ficar de novo com a sensação que temos hoje que é enorme
a diferença entre o que se poderia ter feito e o que se
realizou.

É por isso tempo de um novo tempo. É tempo de fazer o
necessário e não apenas o possível. É tempo de ter coragem
e de realizar as rupturas necessárias, para que as baixas
taxas de crescimento e o empobrecimento não sejam
fatalidades.

Apesar do dinamismo e da coragem revelada e da importância
de algumas decisões tomadas pelo Governo e do elevado
sentido de interesse nacional que a oposição tem revelado
nas propostas realizadas, é fundamental ir mais longe. É
preciso ser mais profundo. As reformas realizadas são
insuficientes para a dimensão dos desafios que enfrentamos.

Nesta perspectiva, é fundamental em primeiro lugar consolidar
uma visão estratégica do desenvolvimento económico e
social para Portugal. As estatísticas apresentadas mostram-
nos que este não é o Portugal que queremos. Mas não
sabemos qual o que queremos.

Há falta de clareza sobre as opções fundamentais que
determinam o país que queremos construir. É o caso do
papel do Estado, da responsabilidade dos cidadãos, do
modelo de protecção social e do nível de concorrência e
abertura de mercados, áreas em que é necessário uma
ruptura com o passado.

A clarificação do modelo social e económico, assumindo
com coragem e coerência as consequências das opções, é
decisivo para criar um quadro de referência para as reformas
necessárias para ultrapassar os bloqueios com que vive a
sociedade portuguesa.

Só assim será possível transmitir aos Portugueses um sentido
de destino, traduzido em ideias claras sobre as prioridades

Sociedade Bloqueada
Alexandre Relvas
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Mensagem de abertura da 2ª Convenção

nacionais, que é fundamental para restaurar a confiança e
o optimismo, permitindo acreditar que o desemprego, a
perda do poder de compra e de benefícios sociais não são
o único caminho para o futuro.
É dentro deste espírito que se insere esta iniciativa do
Compromisso Portugal. Uma iniciativa de inconformismo
perante o declínio económico de Portugal que numa
perspectiva de cidadania activa pretende contribuir para um
debate sério e construtivo que permita à sociedade
portuguesa realizar o necessário para garantir o futuro.

Acreditamos que a sociedade civil pode ter um papel decisivo
para o estabelecimento de novas prioridades, num tempo
em que o Governo tem que reinventar o seu programa,
incapaz que tem sido de conseguir realizar as grandes
bandeiras com que se apresentou ao eleitorado, 150.000
empregos, redução de 75 000 funcionários públicos, não
subida dos impostos, e em que a oposição necessariamente
procurará ser mais exigente e começar a construir uma
alternativa com credibilidade.

A sociedade portuguesa vive um momento único para
realizar as reformas necessárias.

As expectativas dos portugueses são negativas. O sentimento
prevalecente, é cada vez mais como dissemos, de incerteza
e de insegurança. Existe por isso um ambiente social receptivo
a reformas estruturais desde que promovidos no âmbito de
um projecto político com credibilidade que restaure a
confiança.

Esta realidade conjuga-se com uma invulgar unanimidade
dos líderes de opinião sobre a situação económico e social
e com a existência de um consenso alargado sobre as
prioridades de intervenção.

Este é também um momento único, porque o País tem uma
maioria absoluta, numa legislatura que é a mais longa,
quase cinco anos, desde o vinte cinco de Abril, e tem um
Presidente empenhado em garantir a estabilidade e em
cooperar estrategicamente com o Governo. Estas realidades
conjugam-se com um ciclo económico europeu e global
favorável.

3.
Ao longo do dia serão abordados seis temas: Segurança
Social, Justiça, Ordenamento do Território e Ambiente,
Educação, Papel do Estado e Competitividade em que serão

efectuadas por especialistas, propostas concretas de acção
que serão complementadas por intervenções sobre a evolução
do modelo económico e social em Espanha e na Irlanda.

Sem querer antecipar as propostas, não quero no entanto
deixar de referir que um novo modelo económico e social,
terá de garantir uma efectiva qualificação dos recursos
humanos nacionais e uma nova afectação de recursos na
economia.

A inevitabilidade de ser pelo menos de uma década, o
tempo necessário para uma alteração estrutural na
qualificação de recursos humanos, torna mais urgente as
decisões relativas à afectação de recursos na economia, se
queremos deixar de empobrecer num horizonte temporal
razoável.

No centro da ruptura deverá assim estar uma nova
perspectiva da igualdade de oportunidades e uma nova
perspectiva do Estado.
Os resultados apresentados relativos ao ensino secundário
traduzem-se numa profunda injustiça social, porque limitam
o potencial de realização pessoal dos jovens e são
determinados na generalidade dos casos por factores que
os ultrapassam.

A situação destes jovens é revoltante, sendo em conjunto
com a pobreza infantil, as maiores limitações à igualdade
de oportunidades em Portugal.

A pobreza infantil - que afecta 15% das crianças nacionais
- tem estado sistematicamente fora da agenda política.
Estando entre os mais desprotegidos da sociedade
portuguesa, é fundamental que se encontrem respostas
integradas do Estado e da sociedade civil que não limitem
a possibilidade de um crescimento e de uma vida com
dignidade.

Por muitas explicações que se dê para o facto de Portugal
ter um nível de produtividade correspondente a 65% da
média europeia, a principal razão é inequivocamente a
diferença entre o nível médio de formação da população
portuguesa e a dos outros países europeus. Daí que por
maiores que sejam os resultados das diversas reformas
estruturais sistematicamente exigidas, a realidade que maior
impacto poderá ter no nosso desenvolvimento económico
e social é a redução do insucesso e abandono escolar, em
particular no ensino secundário.
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Por isso, o reforço da igualdade de oportunidades, traduzido
em a resposta à pobreza infantil e ao insucesso e abandono
escolar no ensino secundário, deve estar entre as primeiras
prioridades da sociedade portuguesa actual, devendo
mobilizar o país e ser uma causa nacional.

Neste domínio, o Governo não pode deixar de cumprir a
promessa eleitoral de reduzir para metade o insucesso
escolar ao longo da legislatura, sendo também desejável
que assuma um prazo para cumprir os objectivos europeus
de redução do abandono escolar para 10% e de aumento
da percentagem de jovens que terminam o ensino secundário
para 85%.

Portugal tem de passar a educar os seus filhos para os
tempos actuais. Não podemos aceitar que a nossa geração
repita os erros do passado.

Referimos que um novo modelo económico-social deverá
garantir uma efectiva qualificação dos recursos humanos
e uma nova afectação de recursos na economia, para o que
é decisivo uma nova perspectiva do Estado.

Esta é uma questão central na sociedade portuguesa. O
Estado é hoje um obstáculo à realização do nosso potencial
de crescimento económico.

É decisivo que em resultado de uma redefinição das funções
e áreas de intervenção do Estado e da adopção de novos
modelos de organização e funcionamento, que, com ambição,
se garanta uma redução sistemática da despesa pública
para um valor que num horizonte temporal de 5 anos não
ultrapasse 40% / 42% do PIB. Isto é, propomos que a
despesa pública diminua nos próximos 5 anos, entre 1%
e 1,5% do PIB anualmente.

A despesa pública foi em Portugal de 47,8% do PIB, em
2005. A média de OCDE foi de 40,7%. Em Espanha foi de
38,2% e na Irlanda 34,5%, países que, quer em termos do
exercício das funções de soberania quer em termos de
prestações sociais, não ficam seguramente atrás de Portugal.

Estas comparações gerais de nível de despesa pública ou
mais parcelares, a nível das despesas de educação ou
despesas de saúde, por exemplo, que são claramente
superiores em Portugal em termos de percentagem do PIB,
do que na UE, permitem concluir que os níveis de desperdício
e de ineficiência são significativos.

Nenhuma empresa sobreviveria se fosse gerida como é o
Estado em Portugal.

A redução da despesa pública é em particular decisiva para
permitir que o país adopte um sistema fiscal que permita
reforçar a competitividade empresarial.

Num país sem grandes factores diferenciadores e em que
é fundamental o investimento estrangeiro, a competitividade
do sistema fiscal, se fôr entendida como uma opção central
da política económica, com um horizonte temporal de
estabilidade garantido, pode ser um factor decisivo para
relançar a economia nacional.

Portugal deveria adoptar progressivamente – em 5 anos -
a mais baixa taxa de imposto sobre as empresas, da Europa,
entre 10% e 12,5%, o nível actual da Irlanda.

Refira-se que o impacto desta decisão é perfeitamente
acomodável em termos da política orçamental.

Em 2005 o IRC foi de 3721 milhões de euros correspondentes
a 2,5% do PIB. Ou seja, para passar para 12,5% de taxa
de IRC a poupança de despesa necessária seria de cerca
de 1,25% / 1,5% do PIB. A despesa total foi em 2005 como
se referiu de 47,8% do PIB.

É uma questão de opção política. Mais Estado e mais
despesas ou menos impostos e maior investimento e
emprego.

Depois do aumento do IVA, apesar das garantias de não
aumento de impostos, e da incapacidade de redução
estrutural do número de efectivos da função pública, apesar
da promessa eleitoral de uma redução de 75 000
funcionários, o Governo tem centrado a discussão da política
orçamental no controle do défice, que ainda que se venha
a cumprir não será essencialmente com base num controle
da despesa mas sim num aumento das receitas.

Refira-se aliás que não sendo capaz de reduzir
significativamente as despesas correntes, este ano como o
ano passado e não sendo suficiente o aumento da cobrança
de impostos para reduzir o défice, o Governo opta pelo
caminho mais simples, reduzindo as despesas de
investimento.

Esta não é a política orçamental de que Portugal precisa

Sociedade Bloqueada
Alexandre Relvas
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Mensagem de abertura da 2ª Convenção

na fase actual. Temos de reduzir significativamente as
despesas correntes.

4.
A terminar não queria deixar de referir que se a nossa
capacidade de criar riqueza será determinada por uma nova
perspectiva da qualificação dos recursos humanos nacionais
e por uma nova afectação dos recursos na economia, será
também o resultado das múltiplas decisões que diariamente
os empresários portugueses venham a tomar a nível
estratégico e operacional para reforço da competitividade
das suas empresas.

A este nível, não tenhamos ilusões é também fundamental
uma ruptura. Em termos empresariais, no nosso tempo, em
que vivemos uma autêntica revolução económica, o futuro
não pode ser encarado como uma mera continuação do
passado. Os empresários e gestores portugueses têm de ter
consciência que para a nova realidade competitiva é
fundamental um novo pensamento estratégico e uma nova
filosofia de gestão.

Neste quadro geral são múltiplos os desafios para os
empresários portugueses.

Há desde logo necessidade de se ter uma visão mais alargada
dos nossos mercados. Desde 1986, as exportações não
ultrapassam os 30% do PIB apesar do crescimento
significativo do comércio internacional. Sendo o crescimento
das exportações decisivo para a reanimação do crescimento
económico, prevendo-se este ano uma taxa de crescimento
de 8,4%, correspondente a um ganho de quota de mercado
de 1%, não podemos ignorar que se tem vindo a perder
quota de mercado e que apenas nos dois últimos anos a
perda foi de 7%.

Há necessidade de investir na qualificação dos recursos
humanos. Em Portugal que tem um nível médio de
qualificação da população de 8 anos, como dissemos, o
investimento em formação profissional é um terço do
investimento médio da UE.

Há necessidade de melhorar a qualidade do investimento
e dar atenção à sua rentabilidade. Não é por falta de
investimento que a produtividade não melhora em Portugal.
O investimento empresarial ascende a 16% - 18% do PIB,
sendo dos mais altos da UE.

Há necessidade de apostar na inovação. O investimento
em inovação e desenvolvimento, que é de 1% do PIB é dos
mais baixos da UE, onde atinge quase 2%.

Há também necessidade de estabelecer alianças e de integrar
redes de empresas. É fundamental as empresas reinventarem
as bases da concorrência, passando de uma perspectiva de
valor individualmente criado para uma perspectiva de valor
conjuntamente inventado e produzido, reconhecendo que
cada vez mais quem compete são ofertas e não empresas.

A todos estes níveis é decisivo uma evolução da gestão
empresarial, para que deixe de ser um dos factores que
determinam negativamente a competitividade da economia
portuguesa.

A nível empresarial como ao nível da sociedade e economia
portuguesa, é preciso fazer o necessário e não apenas o
possível. É tempo de um novo tempo.
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A escolha dos Promotores

Percentagem de concordância com a visão e princípios
propostos pelo Compromisso Portugal

Visão e PrincípiosA)

As 15 propostas saídas da 2ª Convenção
do Beato foram enviadas aos
promotores - num questionário  em
que se pretendeu identificar as
medidas  cons ideradas  como
prioritárias. Pretendeu-se também
obter a posição dos Promotores quanto
à visão e princípios propostos pelo
Compromisso Portugal (explícitos no
Texto Provocatório Geral).



15NOVEMBRO 2006

A escolha dos Promotores

Os Princípios
A transformação necessária e profunda do modelo
económico e social português tem que partir desta nova
visão e assentar em novos princípios, que se enunciam:

1 – O cidadão no centro, valorizado
e responsabilizado;

2 – A garantia de uma verdadeira igualdade
de oportunidades;

3 – A existência de direitos sociais e de uma rede
de protecção social selectiva e eficaz;

4 – Um Estado forte e independente ao serviço
dos cidadãos;

5 – A concorrência nos mercados enquanto fonte
de valor económico e social.

O Compromisso Portugal espera assim contribuir para
uma maior explicitação e clarificação dos projectos políticos
em confronto e dos modelos de sociedade pelos quais o
país poderá optar.

A existência de uma visão e princípios em que acreditemos
irá permitir-nos ultrapassar muitos dos mitos e tabus
existentes, reforçando o nível de convicção de todos e em
particular dos líderes da sociedade, levando-os a resistir
ao populismo do momento, e permitindo a consolidação
de políticas consistentes de médio e longo prazo.

Visão
temos que criar um país para o futuro

- Um país de oportunidades que dê aos portugueses a
possibilidade de sonhar com um futuro melhor para si e
para os seus e que lhes permita encontrar a melhor forma
de se realizarem pessoal e profissionalmente.

- Um país focado na valorização e responsabilização de
todos os seus cidadãos e no estabelecimento de um
enquadramento que incentive cada um a dar o melhor de
si, aproveitando todo o seu potencial e mérito. Um país
que acredite nos cidadãos e na sua capacidade de iniciativa
e em que cada um assuma em pleno as suas
responsabilidades.

- Um país que aposta na igualdade de oportunidades
assente numa educação de base de qualidade para todos
e numa protecção social selectiva, vocacionada e dirigida
para os que mais precisam, de forma a garantir a coesão
social de uma forma justa e sustentável.

- Um país com uma politica e prática de ordenamento do
território e qualidade ambiental entendidas como um dos
pilares fundamentais para a qualidade de vida dos cidadãos.

- Um país com um Estado ao serviço de todos, garante
mas não necessariamente prestador directo de serviços
públicos de qualidade, actuando de uma forma subsidiária
mas independente e determinada, com um papel claro,
focado nas suas atribuições fundamentais, eficiente e
competitivo.

- Um país com um Estado justo e equilibrado na forma
como pede sacrifícios e aloca e distribui os seus recursos,
definindo e administrando correctamente as regras do
jogo, e promovendo os incentivos adequados ao melhor
comportamento dos cidadãos.

- Um país aberto à inovação e mudança, que privilegia a
sã concorrência nos mercados permitindo uma verdadeira
liberdade de escolha, e que aposta na flexibilidade do
funcionamento da sociedade, procurando uma maior
criação de riqueza.
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A 2ª Convenção do Compromisso
Portugal foi preparada ao longo
dos últimos meses por um grupo
de Promotores que reflectiu sobre
uma visão e sobre um conjunto
de princípios  do modelo
económico-social e em particular
sobre as áreas do papel do Estado,
modelo social, educação, justiça,
ambiente e ordenamento e
competitividade empresarial.
Desse trabalho resultou um
conjunto de propostas concretas
que contribuirão para uma
necessária e profunda mudança
do nosso modelo económico-social
Das propostas elaboradas, há que
salientar 15 por as considerarmos
paradigmáticas e prioritárias
re lat ivamente  à  desejada
transformação da forma como a
nossa sociedade está organizada
e funciona.

A escolha dos Promotores

15 Propostas
para mudar PortugalB)

Medidas consideradas prioritárias pelos promotores que responderam ao questionário
enviado pela Comissão Promotora da 2ª Convenção do Compromisso Portugal

As três medidas consideradas como mais prioritárias
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Para que se construa um modelo
social mais justo, transparente e
sustentável, consideramos ser
essencial

1

O estabelecimento de um plano e sistema integrado de
protecção social e redução da pobreza. Este plano deve
reunir todos os instrumentos de coesão social existentes,
por forma a assegurar uma vida condigna para todos os
Portugueses, explicitando os objectivos a alcançar e
respectivos custos.

2

A passagem do actual modelo da Segurança Social de
repartição para capitalização, complementado com a
existência de uma pensão mínima suportada pelo
Orçamento do Estado que contemple todos aqueles que
não tenham condições dignas de subsistência. Passará a
fazer-se a cobertura das situações de invalidez,
desemprego, doença e outras situações similares através
de subsistemas próprios baseados em seguros individuais
a serem pagos conjuntamente pelos empregados e
empregadores.

Para a existência de um sistema de
educação com melhores
resultados no combate ao
abandono escolar e uma maior
qualidade e eficiência do ensino

3
Apostar numa maior autonomia e responsabilização das
escolas do Estado, através da nomeação da equipa de
Direcção da escola, com âmbito mais alargado de actuação
eleita por comissão eleitoral maioritariamente composta
por representantes do Ministério da Educação e das
forças locais. Esta equipa de Direcção deve ser recrutada
com base num contrato individual de trabalho, renovável
em função dos objectivos alcançados. É preciso atribuir
à escola autonomia ao desenvolvimento do projecto
educativo da escolas e ao recrutamento do Corpo Docente.

Promover a liberdade de escolha por parte das famílias
relativamente à escola e projecto escolar, permitindo a
livre escolha entre entidades do Estado e privadas,
assegurando desta forma uma verdadeira igualdade de
oportunidades entre todas as famílias e promovendo a
qualidade do ensino através de uma maior concorrência
entre estabelecimentos escolares.

Para um sistema de justiça mais
responsável, eficaz e célere,
verdadeiro garante do
cumprimento das regras de jogo

5
Introdução da figura de um gestor profissional para
cada Tribunal que garanta uma gestão mais
profissionalizada, com o objectivo de assegurar o controlo
de qualidade dos procedimentos burocráticos e
administrativos e a criação de um sistema de fluxos para
a gestão de processos que permita assegurar níveis de
serviço adequados às necessidades dos cidadãos para as
acções mais comuns.

6
Reforçar os meios alternativos de resolução de litígios
que não passem pelos tribunais, nomeadamente através
da revisão da actual lei de arbitragem. Criação duma lei
geral de mediação cível e de centros institucionalizados
de mediação e arbitragem através de parcerias entre o
Ministério da Justiça, as Universidades e Associações de
prestígio.

15 Propostas para mudar Portugal
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Para a excelência e eficiência
económica no uso do recurso
ambiente e do território, como
estímulo à inovação, à
competitividade e garantia do
bem-estar dos cidadãos

7

Privilegiar o recurso ao mercado, por via de incentivos
ou penalizações fiscais e certificados de direitos de
emissões, em detrimento de limites administrativamente
impostos. Melhorar a eficiência energética do PIB em 20
%, até 2015. Ultrapassar os 39% da energia eléctrica
consumida, de origem renovável, impostos pela EU para
2010, retomando por exemplo a construção e optimização
de grandes centrais hídricas. Aumentar em 10% a quota
de mercado de transportes públicos de passageiros e em
25% a de mercadorias para poupar combustíveis e reduzir
emissões.

8
Simplificar na gestão do território o procedimento e
desburocratizar a decisão: diminuir o número de
intervenções administrativas, racionalizar os circuitos e
encurtar a duração dos processos. Promover uma nova
geração de planos de ordenamento, flexíveis e operativos,
com soluções de parametrização que acomodem as
dinâmicas futuras. Promover o urbanismo contratual,
gerando plataformas de compromisso entre a
Administração e os particulares, através de parcerias
público-privadas. Criar centros de arbitragem
especializados para dirimir conflitos na área do
urbanismo.

Para um enquadramento da
actividade empresarial que atraia
e retenha investimento de
qualidade, induza a inovação,
aumente a produtividade e o
desenvolvimento económico,
promovendo a criação de mais
emprego.

9
Introduzir uma maior flexibilização da legislação laboral,
permitindo para o futuro a opção por acordo entre
empregador e empregado de um novo contrato de
trabalho que estabeleça previamente as condições de
rescisão por parte do empregador, definindo a lei os
limites mínimos para a indemnização a prestar, tendo
em conta a idade do trabalhador e os anos de casa.

10
"Identificação dos dez factores-chave para a criação de
um enquadramento atractivo da competitividade
empresarial com definição de indicadores próprios para
cada um que permitam avaliar a situação de partida e a
evolução face aos objectivos que para ele sejam
estabelecidos.

Dez factores que são os seguintes:
- Recursos humanos com elevado nível de qualificação
- Um sistema de Justiça célere, competente e eficaz
- Um Estado e uma Administração Pública
desburocratizados e orientados para os cidadãos
- Um sistema fiscal simples, claro, estável e competitivo
- Mercados abertos e em sã concorrência sem abuso de
posição dominante
- Uma legislação laboral que permita flexibilidade e
mobilidade
- Uma real interacção entre universidades/centros
tecnológicos e empresas
- Infraestruturas de transporte e comunicações eficientes
e competitivas
- Qualidade ambiental e segurança
- Coesão social com sistemas de segurança social e
protecção ao desemprego adequados. É também
necessário identificar quais são, entre todos estes factores,
aqueles que o País deve adoptar como factores
diferenciadores."
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Para um novo papel do estado
verdadeiro garante do interesse e
todos, forte, independente,
subsidiário, eficiente, apostando
na valorização, iniciativa e
responsabilização dos cidadãos e
a coesão social.                              

11
Introdução de um verdadeiro planeamento a médio e
longo prazo do Estado a partir da definição do seu papel,
incluindo uma gestão por objectivos e indicadores de
qualidade de serviço atribuídos a responsáveis concretos
sujeitos a avaliação, por forma a assegura uma redução
consolidada e equilibrada da despesa pública, sem
prejuízo do aumento da qualidade dos serviços prestados.
Estabelecimento de metodologias de benchmarking
interno e externo, de uma salutar concorrência interna
e externa da sistemática partilha das melhores práticas
e de uma revisão dos principais processos.

12
A ênfase do papel do Estado como garante da prestação
de serviços públicos de qualidade e não necessariamente
como prestador directo dos mesmos, analisando-se todas
as oportunidades de subcontratação à iniciativa privada,
reforçando o Estado as suas competências de regulador
e fiscalizador.

13
Obrigação de submeter a parecer de comissões
multidisciplinares, constituída por membros qualificados
e prestigiados, os investimentos públicos a partir de certo
montante. Divulgação pública dos pareceres que
incluirão análise custo-benefício, bem como, dos
relatórios de avaliação da concretização desses
investimentos e dos resultados obtidos.

14
Abandono por parte do Estado de todas as participações
empresariais (as excepções deverão ser devidamente
explicitadas e limitadas a participações de 100%),
concentrando-se o Estado nas suas atribuições mais
relevantes, ou seja, a sua função de regulação e de
definição das regras do jogo sectoriais, bem como da
correspondente fiscalização.

15
A partir da redefinição do papel do Estado e em função
da redução do seu perímetro de intervenção e dos ganhos
de eficiência decorrentes das metodologias de gestão e
de engenharia de processos referidos na acção 11,
estabelecer um programa integrado de redução de
funcionários públicos (estudos comparativos com
melhores práticas apontam para um eventual excesso, a
confirmar, de 150 a 200 mil funcionários públicos) através
da sua migração apoiada e socialmente equilibrada,
calendarizada por  4 / 5 anos, e por mútuo acordo para
a iniciativa privada, garantindo-se, assim, a redução
significativa da despesa pública, assim como o aumento
da eficiência e da satisfação no trabalho dos organismos
públicos e possibilitando uma maior realização
profissional para os que transitam para a iniciativa
privada.

15 propostas para mudar Portugal
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Perguntas
e Respostas

As iniciativas do Compromisso Portugal, que
têm sido relevantes nos dois últimos anos,
não têm alinhamentos partidários nem
preconceitos ideológicos. E as suas
intervenções são pontuais, decorrendo apenas
da motivação, empenho e disponibilidade dos
seus promotores.

O Compromisso Portugal avança com uma
visão e propostas concretas para o País,
fazendo-o duma forma aberta e como
contributo para uma discussão mais profunda
na Sociedade.

Não existem assim propostas fechadas, nem
que sejam vinculativas relativamente a cada
promotor.

Não tendo uma estrutura permanente, nem
pretendendo envolver-se em discussões
essencialmente políticas e tácticas, o
Compromisso Portugal tem pouca vocação
para responder e para esclarecer de imediato
todas as questões, equívocos e críticas que vão
surgindo.

Procura-se aqui dar resposta a algumas das
principais questões levantadas, como forma
de esclarecimento geral, evidenciando-se mais
uma vez qual o posicionamento e natureza
das propostas do Compromisso Portugal.
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O Compromisso Portugal
é um movimento de gestores
e empresários?
Porque se preocupa tanto com
o Estado e não com o papel
dos gestores e empresários?

O Compromisso Portugal não é um movimento de
empresários e gestores (mesmo que estes estejam presentes
em número significativo), não tendo portanto quaisquer
características de grupo corporativo ou associativo que
defende ou expressa o posicionamento de qualquer classe
ou grupo profissional.

O Compromisso Portugal é um movimento da Sociedade
Civil, de cidadãos, informal, apartidário, independente,
livre e aberto, sem preconceitos ideológicos ou partidários,
um fórum de discussão para discutir o nosso modelo
económico-social.

É natural e salutar que a Sociedade Civil e um grupo de
cidadãos fale do Estado, das suas organizações, das
políticas e serviços públicos.

O Estado deve ser aquilo que a Sociedade Civil entende
que deve ser (e não o contrário), devendo ainda ser o
representante do interesse de todos os cidadãos.

Por isso, todos, sejam ou não empresários e gestores,
devem ter uma opinião sobre o que o Estado deve ou
não fazer, como se deve organizar e prestar os seus
serviços.

Defende-se um Estado independente dos interesses
económicos, o combate à informalidade e à evasão fiscal,
uma justiça eficaz e igual para todos, mercados abertos,
competitivos, sem posições dominantes, favorecimento
ou proteccionismos e um forte poder público regulador
e fiscalizador.

Ou seja, defende-se uma cultura de exigência e
responsabilização para todos os cidadãos, inclusive e
nomeadamente para os empresários e gestores, mas
também que seja motivadora e incentivadora dos
melhores comportamentos e atitudes.

É verdade que o problema não está apenas no Estado.

Existe também um défice de qualidade na sociedade
civil e nomeadamente nos nossos empresários e gestores.
A qualidade dos nossos empresários e gestores não é
muito diferente da de outros grupos profissionais com
dimensão relevante desde os professores até aos
jornalistas, passando pelos juízes, académicos e políticos.

O papel dos cidadãos e também dos empresários e
gestores é o de pressionarem para que as mudanças
necessárias sejam concretizadas, aceitarem as regras de
jogo estabelecidas (incluindo o cumprimento das
obrigações legais como as obrigações fiscais e o acatar
das regras em vigor da concorrência) e procurar fazer
o melhor na sua área própria de actividade profissional
e nas suas empresas ou organizações onde trabalham.

O Compromisso Portugal
é um movimento de direita
e ultraliberal?

O Compromisso Portugal não é de direita nem de
esquerda. Antes de mais, é um movimento da sociedade
civil de matriz liberal.

Alguns dos promotores do Compromisso Portugal terão
um posicionamento mais à esquerda, se quisermos
utilizar este termo, e outros mais à direita, mas dum
modo geral acreditam nos seguintes cinco princípios:

- Um cidadão valorizado e responsabilizado.
- Uma verdadeira igualdade de oportunidades.
- Um modelo social com protecção social específica,
vocacionado para os mais desfavorecidos, que assegure
um conjunto de direitos sociais generalizados,  com
qualidade.
- Um Estado forte, independente e subsidiário verdadeiro
garante dos interesses dos cidadãos.
- Uma sociedade com mercados e sectores abertos e
flexíveis assentes numa concorrência saudável sem
proteccionismos ou favorecimentos.

A visão apresentada e as propostas do Compromisso
Portugal procuram reflectir um equilíbrio adequado
entre a igualdade e liberdade, liberalismo e coesão social.



22

O Compromisso Portugal acredita no cidadão e nas suas
potencialidades, na aposta na sua qualificação,
desenvolvimento e espírito de iniciativa, com vista à sua
realização pessoal e profissional, em contraponto com
visões mais conservadoras e centralizadoras que têm
implícita uma desconfiança sobre as capacidades dos
Portugueses e que descuraram a necessidade da sua
realização pessoal e profissional.

A matriz liberal tem também a ver com o
aprofundamento e consolidação da democracia, com a
separação clara, com uma independência garantida, entre
os vários poderes institucionais, com o incentivo e espaço
dado às várias organizações da Sociedade Civil,
preservando-se a liberdade de expressão, criando-se
poderes alternativos de pensamento e reflexão e a
diversidade, tudo por forma a não permitir a concentração
de poder em poucas mãos e a beneficiar do contributo
de todos.

O Compromisso Portugal não propõe um Estado mínimo,
propõe-se antes um Estado forte e independente, garante
da coesão e inclusão social,  garante e não necessariamente
prestador directo dos serviços que presta.

Um Estado que acreditando nos cidadãos e na sua
valorização, iniciativa e responsabilização deixa para a
iniciativa privada todas as actividades que esta melhor
possa desempenhar sem prejuízo da preservação do
interesse público.

Entende que o Estado deve privilegiar o domínio e uma
acção social e desde logo intervir directamente na garantia
de uma igualdade de oportunidades, baseada numa
educação de base alargada com qualidade para todos, no
estabelecimento e administração de “regras de jogo”
iguais para todos e na garantia de um conjunto de direitos
sociais abrangentes e com qualidade (ao contrário do que
hoje acontece).

Para além do acesso à educação, incluem-se nesses direitos
o acesso à justiça, à saúde (serviço nacional de saúde),
ordenamento e qualidade ambiental ,  etc . . . .

A iniciativa privada deve dispor das condições necessárias
para poder prestar os serviços públicos garantidos pelo
Estado em áreas como a educação e saúde, sem prejuízo
de o Estado se manter nestas áreas, com uma forte

presença, como prestador directo destes serviços, sempre
preservando uma sã concorrência com os privados.

Deve ainda o Estado dispor de um programa integrado,
selectivo e eficaz ao combate à pobreza, para evitar
qualquer situação de exclusão social (o que hoje em dia
também não se verifica adequadamente).

O Compromisso Portugal defende portanto um Estado
muito mais forte e independente do que o actual
(inclusive, relativamente aos poderes económicos) com
elevadas competências de regulação e fiscalização que
represente os interesses de todos, privilegiando a vertente
social, e que não esteja ao serviço de corporações e grupos
de interesse específicos.

Propõe o Compromisso Portugal
a redução ou mesmo
o despedimento  de 200 mil
funcionários públicos?

Tal proposta não foi feita pelo Compromisso Portugal.

O Compromisso Portugal entende que a Administração
Pública Portuguesa tem sido crescentemente
desprestigiada e desvalorizada, e que um novo modelo
económico-social para o País necessita de uma
Administração Pública prestigiada, profissional com
funcionários públicos empenhados e motivados.

Até agora nenhum dos governos e forças partidárias
conseguiram inverter esta tendência negativa, fugindo
a explicitar as causas e soluções para esta área tão
politicamente sensível.

Outros querem aparentemente manter os funcionários
públicos enfraquecidos e desprotegidos, focando-se apenas
na melhoria das condições materiais oferecidas no curto
prazo, procurando-se assumir como a sua única tábua
de salvação.

O que o Compromisso Portugal defende é que se explicite
qual o papel do Estado, quais as áreas que vai libertar
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para a iniciativa privada, quais os objectivos a atingir,
inclusive indicadores de qualidade de serviço, qual a
revisão que deve ser feita aos principais processos que
envolvam o Estado, qual a organização desejável e a
partir daqui se clarifique quais os funcionários públicos
e seu perfil que se devem manter na função publica e
aqueles para os quais se deve promover a sua passagem
para a iniciativa privada.
Os 150 a 200.000 eventuais excedentários são um número
indicativo, avançado pelo Compromisso Portugal por
comparação com as melhores práticas verificadas em
outros países, não constituindo assim um número
definitivo ou fechado.
A vantagem de se avançar com este número tem apenas
que ver com o estímulo a uma maior consciência da qual
pode resultar a dimensão do desafio. Só a análise atrás
referida permitirá concluir sobre um número final.

Acresce que o Compromisso Portugal propõe que a
redução do número de funcionários públicos seja
enquadrada num programa integrado de migração para
a sociedade civil, a ser concretizado durante 4 a 5 anos,
envolvendo o acordo dos funcionários públicos em causa.

Desse programa integrado devem fazer parte para além
da libertação de actividades do Estado para a iniciativa
privada, criando desta forma mais empregos a serem
potencialmente preenchidos pelos funcionários públicos,
acções de formação, de apoio na procura de emprego,
indemnizações, incentivos financeiros ao estabelecimento
de negócios próprios, etc...

Após o levantamento das necessidades, um fundo deve
ser constituído de forma a permitir a concretização desse
plano. Esse fundo e a sua utilização devia ser considerado
pela Comissão Europeia como medida extraordinária e
estrutural à margem dos compromissos assumidos pelo
Estado Português a curto prazo.

Uma Administração Pública mais organizada, eficiente,
orientada para o cidadão, garantido uma melhor
qualidade dos serviços públicos será uma Administração
Pública mais prestigiada e que dará maior satisfação aos
seus funcionários.

Por seu lado os actuais funcionários públicos excedentários
sentir-se-ão a m.l..prazo mais realizados na iniciativa
privada, onde poderão dar um contributo maior para o
desenvolvimento do país.

Não podemos continuar a desperdiçar e desvalorizar os
recursos humanos do País, nomeadamente na
Administração Pública mantendo funcionários públicos
subaproveitados e desmotivados,  frustrados na sua
realização profissional.

A proposta do Compromisso
Portugal na Segurança Social
em favor de um regime
de capitalização proposto
é exequível e protege os mais
desfavorecidos?

O actual regime de repartição implica estarmos a passar
sucessivamente para as novas gerações os encargos das
nossas reformas futuras.

Acresce que a contribuição para a segurança social de
34,75% dos ordenados (11% do trabalhador e 23,75% da
entidade patronal) é entregue para um bolo que inclui
inúmeros subsistemas (sub-desemprego, doença,
invalidez, etc...) que não são individualmente avaliados
e escrutinados. Por outro lado um conjunto de regimes
especiais têm taxas contributivas mais reduzidas que
fazem com que a taxa efectiva seja apenas de 28%.

Além de ser injusto por representar na prática um encargo
que agora estabelecemos para as gerações futuras, o
regime de repartição está sujeito às decisões de momento
dos políticos e aos interesses de corporações e grupos de
interesse, o que tem provocado enormes e injustas
distorções no sistema procurando cada corporação ficar
para si com uma parte desproporcional do bolo.

O sistema de repartição contem, dentro de si, um elevado
risco económico e financeiro. Ninguém consegue garantir
a sua sustentabilidade financeira  (seja por descontrolo
das despesas do Estado, por falta de crescimento da
economia, ou por fenómenos demográficos) podendo as
suas regras necessitarem de ser alteradas, como têm sido
desde 2000, a qualquer momento, frustrando as
expectativas de quem para ele contribuiu.
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O bolo do sistema de repartição tem também funcionado
como elemento de redistribuição, com regras pouco claras,
muitas vezes irracionais, por vezes perversas  favorecendo
grupos com interesses particulares, além de que, pela sua
deficiente estruturação, constitui-se muitas vezes como
uma falta de estímulo e incentivo à procura de trabalho
e emprego.

O que o Compromisso Portugal propõe é que exista
separadamente um programa e sistema integrado de
combate à pobreza especificamente para isso vocacionado,
financiado pelo orçamento do Estado, portanto numa
óptica de redistribuição, introduzindo uma maior
explicitação e clareza no regime de pensões da segurança
social que deve assentar numa  génese mais pura.

O Compromisso Portugal explicitou (o que até ao
momento ninguém tinha feito), qual o montante das
responsabilidades já assumidas pelo Estado, com o actual
sistema de reformas, se quisermos corresponder às
expectativas criadas (já com os ajustamentos anunciados
pelo Governo ao cálculo do regime de pensões).

Essas responsabilidades (para os já reformados do Regime
Geral e para a parte de descontos até ao momento dos
contribuintes do regime geral ainda no activo) ascendem
a 160 mil milhões de Euros, sendo líquidas de 156 mil
milhões de Euros (depois de deduzido o Fundo de
Estabilização Financeira da Segurança Social).

Temos que decidir colectivamente se queremos assumir
todas estas responsabilidades e posteriormente financiá-
los pela emissão de tranches de dívida pública nos
próximos 45 anos (onde só os juros influenciariam o
Orçamento Estado) que seria liquidada nos 45 anos
seguintes, com um impacto médio na despesa pública de
0,6% do PIB nos primeiros 45 anos e de 1,5% do PIB nos
45 anos seguintes.

A partir do início da transição para o modelo de
capitalização todos os trabalhadores activos (e a respectiva
entidade patronal) passariam a descontar para uma conta
individual própria. A poupança assim obtida seria a base
para o cálculo da pensão na data da reforma (flexível
entre os 60 e 70 anos) de acordo com a esperança de vida
de então.

Este regime de capitalização dará os incentivos certos a
cada um para proceder aos respectivos descontos,

responsabilizando cada cidadão, ao mesmo tempo que
permite a cada um saber com o que pode contar no
futuro, não ficando na incerteza de contribuir para um
bolo sem saber qual a quota parte que dele lhe vai caber.

Naturalmente existirá um certo risco na valorização
desta poupança individual, mas menos que no regime
de repartição, este muito mais sujeito às decisões dos
políticos, às flutuações da despesa e nível de
endividamento público e evolução da riqueza nacional.

As poupanças assim obtidas seriam geridas por um
Instituto Público, numa perspectiva de investimentos a
m.l. prazo, de risco controlado, incluindo investimentos
em títulos de tesouro nacionais e internacionais.

Desta forma ninguém poderia, como actualmente, obter
uma reforma elevada sem para tal ter descontado, em
prejuízo do restante da população e em particular dos
contribuintes.

A coesão e protecção social seria introduzida através de
mecanismos próprios (programa de integração social e
combate à pobreza) para aqueles que não viessem a ter
uma reforma adequada (nomeadamente por menos
capacidade de efectuar descontos) e não tivessem outros
meios alternativos (activos ou rendimentos) para levarem
uma vida condigna.

Este sistema de capitalização será a tendência futura dos
sistemas de reforma dos países mais desenvolvidos (a
própria Suécia já o implementou parcialmente) sendo
não só o mais justo, sustentável e aquele que permite
libertar mais recursos do Estado para o combate à pobreza
e exclusão social.

Os riscos sociais imediatos, invalidez e desemprego,
seriam cobertos através de seguros sociais obrigatórios,
organizados e geridos por um Instituto Público e sujeitos
controlo do Parlamento.
As prestações de apoio à família ( maternidade, abonos,
apoio à deficiência) e à grande dependência (incluindo
a decorrente da idade) seriam cobertas por programas
específicos financiados por impostos e organizados junto
das comunidades.
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Defende o Compromisso Portugal
a liberalização dos despedimentos?
Qual a flexibilidade laboral proposta
pelo Compromisso?
É ela contrária aos interesses
dos trabalhadores, beneficiando
apenas os empresários?

O Compromisso Portugal não propõe a liberalização dos
despedimentos.
O que o Compromisso Portugal propõe para discussão, é
que em alternativa ao regime de contrato actual (que se
manteria) seria estabelecido um novo contrato de trabalho
por opção e por acordo entre entidade empregadora e
trabalhador, onde estariam previstas as condições de rescisão
derivadas da iniciativa da entidade empregadora
estabelecendo a lei limites mínimos de indemnização
dependendo da idade e número de anos de casa dos
trabalhadores.

Portugal tem das legislações laborais mais rígidas da Europa
e da OCDE. Há que flexibilizar esta legislação para atrair
e reter mais investimento de qualidade e portanto para
manter e atrair mais empregos mais qualificados.

Assim, uma maior flexibilidade laboral introduzida como
proposto pelo Compromisso Portugal resultará num benefício
a m.l. prazo, não só pela economia, como para os
trabalhadores.

Estimula a criação de mais emprego, dá os incentivos certos
aos trabalhadores para apostarem mais na sua autoformação,
aumento de competências e iniciativa (desincentivando um
eventual comodismo enganador, e sempre penalizador no
futuro), aumentando as oportunidades para todos que estão
desempregados.

A médio longo prazo uma maior flexibilidade laboral, por
levar ao aumento de produtividade e das competências dos
trabalhadores, trará uma maior segurança no emprego face
à apenas aparente actual segurança no posto de trabalho,
que resulta da legislação laboral em vigor (como se verifica
pelas múltiplas falências e transferências para outros países
que se constatam).

Em conclusão

O Compromisso Portugal pretende uma
alteração estrutural da forma como a nossa
sociedade está organizada e funciona, o que
implica romper com mitos, tabus e ideias
preconcebidas.

Por isso avança com as propostas de novos
paradigmas para que se resolvam de facto
os principais problemas da nossa sociedade.

É natural que as propostas inovadoras e de
profunda mudança apresentadas pelo
Compromisso Portugal, levantem, por
diversas razões, questões, equívocos e críticas,
os quais deverão ser considerados
estimulantes e parte do processo de discussão
que se pretende promover na nossa
Sociedade.

O Compromisso Portugal é um movimento
da Sociedade Civil descomprometido,
independente, apartidário, aberto, que nada
tem a defender a não ser as suas ideias e
propostas que  não são definitivas e que
visam essencialmente a defesa do interesse
nacional e o alcançar dos objectivos últimos
da nossa sociedade.

O Compromisso Portugal não prescinde
assim do exercício do seu dever de cidadania.

Perguntas
e Respostas
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Na primeira metade de
2003, vários gestores e
empresários - que tinham
em comum a idade e a
ambição de contribuir para
o debate sobre o modelo
económico e social que
Portugal deveria adoptar,
começaram a encontrar-se
para falar sobre o País.
Assim nasceu o
Compromisso Portugal.

 Fevereiro 2004

1ª Convenção

Foi a 10 de Fevereiro que
o Compromisso Portugal
apresentou a sua primeira
iniciativa pública,
a Convenção do Beato - que
foi precedida pelo lançamento
do primeiro site do
movimento. No Beato, em
Lisboa, mais de 500
empresários, gestores
e académicos reuniram-se
com o objectivo de discutir
o futuro do País nas áreas
económica e empresarial.

 Abril 2004

“Uma iniciativa
de causas”

No Relatório do Beato,
elaborado após a
1ª Convenção, foram
assumidas sete causas,
das quais se elaboraram
30 propostas que foram
postas à consideração
dos 550 promotores do
movimento.

 Dezembro 2004

“Um contributo para
a mudança.”

No âmbito do papel que
o Compromisso Portugal
assume como representante
da Sociedade Civil, foram
postas aos partidos políticos
um conjunto de questões
consideradas fundamentais
para o desenvolvimento
do País.

 Fevereiro 2005

Análise dos programas
eleitorais

Focando-se nas áreas
económica, social,
educacional, judicial, política
e ambiental, o Compromisso
Portugal fez uma apreciação
dos programas eleitorais dos
dois maiores partidos
políticos, o PS e o PSD.

De 2003 a 2006
Um compromisso com Portugal
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 Abril 2005

Análise do programa
do Governo

Da análise do programa
do Governo socialista,
concluiu-se existir uma
evolução pouco significativa
em relação ao seu programa
eleitoral. No geral,
o Compromisso Portugal
considerou manterem-se
os pontos fortes e fracos
referidos na apreciação
realizada ao programa
eleitoral do PS.

 Maio 2006

Reunião preparatória
da 2ª Convenção

Em 23 de Maio realizou-se,
em Lisboa, uma primeira
reunião da Comissão
Promotora da 2ª Convenção
do Beato. O encontro
contou com a presença
de Garret FitzGerald,
ex-primeiro-ministro irlandês,
que apresentou o modelo
de transformação económico
e social daquele país.

 Setembro 2006

2ª Convenção
do Beato

Em 21 de Setembro
realizou-se no Convento
do Beato, em Lisboa, a
2ª Convenção do Compromisso
Portugal. Da reunião saíram
propostas concretas relativas
aos seis temas em debate.
Na Convenção foi distribuída
aos mais de 600 participantes
a primeira publicação do
movimento sobre os temas
cruciais para o desenvolvimento
do País.

 Novembro 2006

Balanço da
2ª Convenção

Com a produção deste
dossier pretende-se registar
e documentar a actividade
do Compromisso Portugal
nos últimos três anos.
Inclui uma segunda
publicação onde é feito
o balanço da 2ª Convenção
do Beato.

 Setembro 2006

Site Compromisso
Portugal

No início de Setembro foi
lançado o site que precedeu
a realização da 2ª Convenção
e que continua online como
espaço de intervenção
dos 1 000 promotores
do movimento em
www.compromissoportugal.pt
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15 propostas para mudar Portugal
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Somos
revolucionários!
Mensagem de encerramento
da 2ª Convenção do Compromisso Portugal

Gostaria de sublinhar, após esta jornada de trabalho, aquilo
que o Compromisso Portugal não é nem tem vocação para
vir a ser: em primeiro lugar, não é uma associação de
empresários e gestores; em segundo lugar, não é o embrião
de um partido político; e, finalmente, não é um movimento
de apoio a qualquer partido.

Por muito que custe a alguns sectores da sociedade e da
política portuguesa, o Compromisso Portugal é, e tem orgulho
de ser, um movimento de cidadãos.

E, por isso, é informal, independente e aberto à participação
de todos e de todas as ideias. Não temos preconceitos
ideológicos, apesar de assumirmos uma matriz liberal que
coexiste com preocupações e prioridades de coesão social.

Como movimento de cidadãos, assumimo-nos, também, como
um fórum de discussão, que não vincula os seus promotores.



29NOVEMBRO 2006

Mensagem de encerramento da 2ª Convenção

Julgo que é importante recordar que o Compromisso Portugal
tem uma actividade de dois anos de que se orgulha, assente
no esforço dos seus promotores e na sua vontade de mudar
Portugal, tendo dado um contributo inestimável para a
discussão do modelo económico social.

Recordo que organizámos uma primeira convenção em 2004,
que elaborámos um relatório com uma visão do País e que
apresentava sete causas e cinquenta propostas, fizemos uma
análise dos programas eleitorais do Governo e do programa
de Governo do Partido vencedor.

E que, no âmbito desta segunda convenção, redigimos um
texto provocatório geral, que procura lançar o debate sobre
o modelo económico e social; estudámos e apresentámos
trabalhos sobre seis áreas que consideramos estratégicas
(Justiça, Modelo Social, Educação, Competitividade, Papel do
Estado e Ordenamento e Ambiente); convidámos
personalidades internacionais a partilharem connosco a razão
do sucesso de outras economias; e desenvolvemos um site
inovador e que serviu de espaço de debate, aprofundamento
e troca de ideias.

Por tudo isto, podemos afirmar, sem complexos, que o
Compromisso Portugal é uma expressão que prestigia e reforça
o papel da sociedade civil. Esta tem, infelizmente, pouca
tradição em Portugal: as suas acções são raras e pouco
influentes na definição das políticas públicas que determinam
o nosso futuro colectivo.

O Compromisso Portugal tem exercido esse dever e direito
de cidadania e, talvez por isso, por não ser uma prática
recorrente em Portugal, as suas acções têm sido, por vezes,
recebidas com desconfiança, especulando-se sobre as razões
que as originam.

Temos, sobretudo, constatado que os governos não estão
habituados a ser confrontados com ideias fora do campo
político ou corporativo.

Mas, todos sabemos que a força e energia do Compromisso
Portugal decorre da sua independência e do seu
descomprometimento com os poderes instituídos.

O Compromisso Portugal ousa pensar por si, sem receio de
incomodar ou de afrontar interesses instalados.

Orgulhamo-nos, repito, do que temos feito. Creio que,
independentemente do nosso caminho futuro o Compromisso
Portugal (mesmo que como tal venha a terminar a curto prazo)
já deu um contributo valioso para transformar o País, e
torná-lo mais justo, mais desenvolvido e mais feliz.

Orgulhamo-nos, também, do dia de hoje. O que debatemos
aqui exigiu um longo trabalho de preparação, que envolveu
muita gente. Agradeço a todos a sua disponibilidade, o seu
empenho em transformar o País, sem receber nada em troca.

E gostaria de partilhar convosco, de forma emocionada,
algumas das mensagens que retive e levo deste dia.

Creio que não nos devemos conformar com o empobrecimento
progressivo do país.

Que não nos devemos resignar ou aceitar a desculpa de que
não podemos ou não sabemos mudar.

Que podemos ser um país de oportunidades.

Que somos capazes de consolidar uma nova visão e princípios
que enquadrem as reformas profundas a realizar.

Que acreditamos, todos nós, que a  Sociedade Civil não pode
nem deve ignorar as suas responsabilidades. Compete-lhe
alertar, chamar a atenção para que as reformas aconteçam.

Hoje discutimos aqui, com a participação de todos os
promotores, ideias de ruptura, reformas concretas que podem
mudar o País.

À saída, poderão recolher a lista de 15 propostas prioritárias,
seleccionadas entre as muitas apresentadas. Vamos
pedir-lhes que as comentem, hierarquizem e as sufraguem.

E fazemo-lo, também, porque, independentemente desta
iniciativa, o nosso dever de cidadania não termina hoje.

O esforço de cada um de nós tem de continuar, seja nas suas
actividades próprias ou participando em movimentos da
Sociedade Civil como este.

Assumimos a nossa condição de revolucionários.

Temos um sonho de uma sociedade em que os cidadãos
contam, são valorizados e responsabilizados e onde a
solidariedade e a coesão social são conceitos realmente
importantes.

As forças reaccionárias que se opõem à modernidade, à
valorização do cidadão e a um novo modelo social e económico,
têm e terão a nossa contestação.

Temos um sonho, mas também procuramos ter a razão do
nosso lado!

Acreditamos nas nossas ideias de mudança porque elas trarão
mais felicidade a esta geração e às gerações futuras.

Somos revolucionários!

António Carrapatoso
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Abel Sequeira Ferreira
Abilio Martins
Aida Chamiça
Alberto Bessa-Luís Alves Baldaque
Alberto Laplaine Guimarãis
Alcino Pinheiro
Alcino Carvalho
Alexandre Bazenga Fernandes
Alexandre César Nunes
Alexandre Costa
Alexandre Ferraz
Alexandre Jorge Mano
Alexandre Lucena e Vale
Alexandre Monteiro
Alexandre Monteiro Pais
Alexandre Patricio Gouveia
Alexandre Relvas
Alexandre Seiça
Alexandre Sousa Machado
Álvaro Lopes Dias
Alvaro Martins
Alvaro Oliveira
Álvaro Roquette Morais
Álvaro Silveira
Álvaro Torre
Amilcar Serrão
Ana Bela Prudêncio de Pinho
Ana Claudia Saraiva
Ana Cristina Silva
Ana Isabel Casqueira Martin Ferreira
Ana Margarida Henriques
Ana Maria Fernandes
Ana Maria Flôr Soares
Ana Maria Martins Caetano
Ana Paula Campos Leitão
Ana Paula Garcia
Ana Paula Sousa Afonso
Ana Pina Teixeira
Ana Rita Eira Matos
Ana Sanches
André Almeida
André Coelho Lima
André Marquet
André Pinto Dias
António Abrantes da Silva
António Amaral
António Amorim
António Bernardo
António Borges
António Borges Assunção
António Bustorff
António Carneiro Pacheco
António Carrapatoso
António Coimbra
António da Fonseca
António de Carvalho Leocádio
António Fernandes
António Frutuoso de Melo
Antonio Gama Amaral
António Gouveia
António Guerreiro
António Henriques
António Horta Osório
António José Pinto Viegas
António Leitão de Sousa
António Lourenço
António Lucena de Faria
António M. T. P. Abrunhosa
Antonio Manuel Lopes Alves Dias
António Manuel Mendes Barreira
António Manuel Caldas Castel-Branco
Antonio Maria Almeida Pinheiro Torres
António Maria de Mello
António Martins da Costa

António Mexia
António Mouteira Guerreiro
António Nogueira Leite
António Paes de Faria
António Pedro Panão Girão
António Pinto Leite
António Pires de Lima
Antonio Quina
António Resende Barroco
António Ribeiro Valente
António Rosinha
António Tavares
António Topa Gomes
António Vasconcellos
António Viana-Baptista
Arão Tomé Guerreiro
Armando Braga
Armindo Lourenço Monteiro
Artur Miguel do Amaral Arsenio
Artur Nunes
Bárbara Esparteiro
Bento Adriano Aires E Aires
Bernardo Espirito Santo
Bernardo Foios Simões
Bernardo Horta E Costa
Bernardo Ruggeroni Bello
Bruno Jesus Pereira
Bruno José Martins Da Silva
Bruno Luís Horta Soares
Bruno Miguel da Cunha Marcelo
Bruno Reis
Bruno Ribeiro
Carlos Alberto Cupeto
Carlos Alberto Mascote Da Cruz
Carlos Alexandre Lourenço
Carlos Alves Jorge
Carlos Antunes Barradas
Carlos Barata
Carlos Bártolo
Carlos Cid Alvares
Carlos Coelho
Carlos Cortes
Carlos Eduardo Moreira
Carlos Ferreira
Carlos Furtado
Carlos Matias de Brito
Carlos Mello Ribeiro
Carlos Miguel Gomes Da Cunha
Carlos Moreira da Silva
Carlos Moura Carvalho
Carlos Neves
Carlos Nuno Costa
Carlos Pereira da Silva
Carlos Pimenta
Carlos Seruca Salgado
Carlos Tomás
Carlos Trêpa Torres
Carlos Vasconcellos Cruz
Carlos Vaz Antunes
Carminda Silva Antunes
Castro Henriques
Catarina Seixas
Catarina Sequeira Ribeiro
César Gundersen Pestana
César Manuel da Silva Neto
Clara de Moura Guedes
Clara Machado Da Costa
Clara Pracana
Claudio Zurzica
Conceição Leal
Constantino Jordan
Cristina Branco
Cristina Coelho
Cristina Correia

Cristina de Sousa
Cristina Minoya Perez
Daniel Polónia
Dario F. Ruivo
David Beda
David Portugal
Diogo Abreu
Diogo Barreira
Diogo Carlos Mendes Almeida da Silva
Diogo Castelino E Alvim
Diogo Feijó Leão Campos Rodrigues
Diogo Filipe Rasteiro Lopes Barata
Diogo Gaspar Ferreira
Diogo Lucena
Diogo Perestrelo
Diogo Rezende
Diogo Simões Pereira
Diogo Souto e Castro
Diogo Vasconcelos
Diogo Vaz Guedes
Diogo Vieira Barbosa
Dionisia Maria Ribeiro Farinha Ferreira
Domingos de Mello Pereira de Figueiredo
Domingos Soares Oliveira
Dora Moura Nogueira
Dr. Joao Carlos Pinto
Duarte Belo
Duarte Raposo Magalhaes
Duarte Vasconcelos
Eduardo Abreu
Eduardo Bianchi de Aguiar
Eduardo Cohen
Eduardo Correia de Matos
Eduardo Costa
Eduardo Francisco Mendes Martins
Eduardo Buisson de Beltrão Loureiro
Eduardo Lara Alves
Eduardo Netto de Almeida
Eduardo Santini Fuertes
Eduardo Santos
Eng. Pedro Dias Alves
Ernestino Azevedo
Esmeralda Dourado
Estela Barbot
Estevão Lucena
Eugénio Paupério
Eva Pereira
Fátima Barros
Fátima Neves Antunes
Fátima Rebelo
Fausto Manuel Teixeira Neves
Felipa Xara-Brasil
Felisberto Santos Lopes
Félix Reinaldo De Sousa Esménio
Fernanda de Melo Tomás
Fernando Adão da Fonseca
Fernando Branco
Fernando C. Fereira
Fernando Cardoso Virgílio Ferreira
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